
Em nome do Grêmio, po-
rém, o dirigente afirma que 
a instituição ainda se encon-
tra em fase de estudos. “Es-
tamos avaliando a situação 
juntamente com nossos as-
sessores jurídicos, justamen-
te para verificar os principais 
impactos que a nossa opera-
ção possa sofrer em relação 
a toda essa mudança”, de-
clarou. O clube entende que 
o período de transição exi-
ge monitoramento constante 
das discussões legislativas e 
regulatórias para reduzir ris-
cos operacionais e preservar 
o equilíbrio financeiro.

No Juventude, a análise 
foi encaminhada pela Proa-
tiva Consultoria, responsável 
pela contabilidade do clube. 
Segundo a empresa, a refor-
ma tributária do consumo 
representa um desafio sig-
nificativo, mas também uma 
oportunidade de profissiona-
lização da gestão esportiva. 

O clube já iniciou um pro-
cesso de preparação que in-
clui mapeamento de recei-
tas, adequação de sistemas 
internos e revisão de contra-
tos relacionados à bilhete-

ria, programas de sócio-tor-
cedor, patrocínios e direitos 
de imagem.

A avaliação técnica da 
consultoria aponta que, em-
bora a legislação preveja re-
dução de 60% nas alíquotas 
de IBS e CBS para atividades 
desportivas, a carga tributá-
ria ainda deverá ficar acima 
da realidade atual de muitos 
clubes, cujas receitas são be-
neficiadas por imunidades 
e isenções. 

Direitos de transmissão 
e patrocínios são apontados 
como as áreas de maior im-
pacto financeiro, enquan-
to bilheteria e programas de 
sócio-torcedor demandarão 
atenção especial em razão do 
elevado volume de operações 
e da implementação do cha-
mado split payment.

Já o Sport Club Gaúcho 
optou por separar as infor-
mações institucionais de 
uma avaliação jurídica mais 
ampla sobre a reforma tribu-
tária. O advogado desportivo 
Lucca Gavião observa que, de 
maneira geral, os clubes asso-
ciativos perderam parte dos 
benefícios fiscais existentes, 

passando a enfrentar uma 
carga tributária superior à 
das Sociedades Anônimas do 
Futebol (SAFs).

Segundo o advogado, essa 
diferença gerou amplo debate 
sobre isonomia e sustentabili-
dade financeira das entidades 
associativas. Gavião destaca a 
tramitação do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) 21/2026, 
que institui o Regime Espe-
cial de Tributação para Asso-
ciações Desportivas (Retad). 
A proposta já foi aprovada 
pela Câmara dos Deputados 
e aguarda apreciação pelo Se-
nado Federal.

Embora as avaliações 
apresentem enfoques dis-
tintos, Grêmio, Juventude e 
Sport Club Gaúcho conver-
gem em um ponto: a reforma 
tributária deverá produzir 
mudanças profundas na ges-
tão financeira e operacional 
do futebol brasileiro, exigin-
do planejamento antecipado, 
revisão de processos e acom-
panhamento permanente 
das definições legais que ain-
da serão regulamentadas. 

As mudanças promovi-
das pela reforma tributária 
já colocam os clubes de fu-
tebol em estado de atenção. 
Representantes do Grêmio 
Foot-Ball Porto Alegrense, 
do Esporte Clube Juventude, 
de Caxias do Sul, e do Sport 
Club Gaúcho, de Passo Fun-
do, ouvidos pelo Jornal do 
Comércio, afirmam que as 
novas regras exigirão estu-
dos, reorganização adminis-
trativa e acompanhamento 
permanente da regulamen-
tação. O Sport Club Interna-
cional também foi procurado 
pela reportagem, mas prefe-
riu não se manifestar.

As preocupações ga-
nham relevância diante do 
peso econômico do futebol, 
que movimenta uma ampla 
cadeia produtiva envolvendo 
direitos de transmissão, pa-
trocínios, comércio, turismo, 
serviços e formação de atle-
tas, consolidando-se como 
uma importante indústria de 
serviços, mídia e consumo.

No caso do Grêmio, o 
gerente de Contabilidade, 
Eduardo Coelho, faz distin-
ção entre sua análise técnica 
como contador e o posiciona-
mento institucional do clube. 
Em sua avaliação profissional, 
a principal preocupação está 
na falta de definições sobre 
a incidência da Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) 
em receitas atualmente bene-
ficiadas por isenções, como 
contratos de publicidade e ou-
tras prestações de serviços. 
Segundo ele, a eventual tribu-
tação dessas receitas poderá 
elevar a carga tributária e exi-
gir reorganização financeira 
das entidades esportivas.

Coelho também desta-
ca dúvidas relacionadas ao 

Clubes gaúchos 
de futebol vivem 
incertezas com a 
reforma tributária
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novo sistema de créditos tri-
butários. Como os clubes 
passarão a recolher tributos 
na aquisição de bens e servi-
ços, haverá geração de crédi-
tos fiscais. Entretanto, caso as 
receitas finais permaneçam 
não tributadas, existe a pos-
sibilidade de acúmulo desses 
créditos sem débitos corres-
pondentes para compensa-
ção, criando dependência de 
mecanismos de restituição 
ainda não completamente de-
finidos pelo governo. Para o 
contador, a ausência de regu-
lamentação detalhada amplia 
a insegurança jurídica e difi-
culta o planejamento finan-
ceiro das agremiações.
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Receita Federal reduz litígios
A Receita Federal tem 

reduzido litígios ao adotar 
um novo modelo de relacio-
namento com contribuin-
tes focado em orientação, 
assistência e promoção da 
conformidade tributária. A 
mudança foi destacada em 
cerimônia realizada em Bra-
sília, que certificou empresas 
participantes dos programas 
Receita Confia, Receita Sin-
tonia e Operador Econômico 
Autorizado (OEA). De acor-
do com a secretária especial 
adjunta da Receita, Adria-
na Gomes Rêgo, a iniciativa 
representa uma “mudança 
de paradigma”, pois substi-
tui a fiscalização repressiva 
por uma atuação mais edu-
cativa e colaborativa. Ali-
nhados à Lei Complemen-
tar nº 225/2026 (Código de 
Defesa do Contribuinte), os 
programas oferecem bene-
fícios como redução de fis-
calizações, maior agilidade 
aduaneira e reconhecimen-
to para empresas com bai-
xo risco tributário. Esse novo 
enfoque já contribuiu para 
aumentar a arrecadação es-

pontânea e diminuir disputas 
entre fisco e contribuintes. A 
secretária-executiva adjun-
ta do Ministério da Fazenda, 
Úrsula Peres, destacou que a 
Receita evoluiu tecnologica-
mente e se tornou referência 
internacional em gestão de 
dados e transparência. Se-
gundo ela, a conformidade 
passou a ser eixo central da 
estratégia institucional, pro-
movendo eficiência, previsi-
bilidade e confiança. Os pro-
gramas, embora distintos, 
compartilham o objetivo de 
fortalecer a cooperação en-
tre Estado e contribuintes. 
Representando o Banco In-
teramericano de Desenvol-
vimento (BID), Maria Cristina 
Mac Dowell ressaltou que a 
iniciativa reflete a adminis-
tração tributária do futuro, 
baseada em relacionamen-
to mais próximo e confiável. 
A participação de empresas 
no processo de certificação 
demonstra essa transforma-
ção, que busca melhorar o 
ambiente tributário e alinhar 
o Brasil às melhores práti-
cas internacionais.

Editor-Chefe: Guilherme Kolling (guilhermekolling@jornaldocomercio.com.br)

Editora de Economia: Fernanda Crancio (fernanda.crancio@jornaldocomercio.com.br)

Editora-assistente: Cristine Pires (cristine.pires@jornaldocomercio.com.br)

Projeto gráfico: Luís Gustavo Schuwartsman Van Ondheusden

Publicação do Jornal do Comércio de Porto Alegre

Receita dá a receita

A implementação do 
novo regime tributário sobre 
o consumo exigirá que em-
presas adaptem sistemas, re-
visem contratos com forne-
cedores e se preparem para 
uma dinâmica de pagamen-
to imediato de impostos. A 
avaliação foi feita pelo advo-
gado tributarista José Lima 
Neto durante a palestra “Re-
forma Tributária do Consu-
mo: Os Impactos Jurídicos e 
Estratégicos que vão Redefi-
nir o Varejo Digital”, uma das 
atrações da programação da 
Eletrolar Show All Conected, 
realizada em São Paulo na se-
mana passada. 

O tributarista detalhou 
as principais transformações 
que a reforma tributária tra-
rá para o cotidiano das em-
presas. Entre as mudanças 
estruturais, destacam-se a 
substituição do PIS e da Co-
fins pela Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), a redu-

ção do IPI a zero e a criação 
do Imposto sobre Bens e Ser-
viços (IBS) no lugar do ISS e 
do ICMS. 

Uma das maiores preo-
cupações levantadas para o 
varejo é a alteração na ges-
tão financeira devido ao me-
canismo de split payment. 
Atualmente, as empresas 
costumam trabalhar com o 
valor total das vendas, pa-
gando os tributos apenas no 
final do mês, o que permite o 
giro desse capital. Com a re-
forma, o imposto será cobra-
do “por fora” e segregado no 
momento exato da transação: 
uma parte do pagamento irá 
diretamente para o fisco e a 
outra para a empresa. 

Segundo o especialista, 
essa mudança retira o bene-
fício do prazo de pagamento 
que existe até então. “Antiga-
mente, você não pagava o tri-
buto na hora, você trabalha-
va com aquele dinheiro para 
pagar no final do mês e ia gi-
rando. Hoje não, então você 
vai ficar um pouquinho mais 

Varejo digital precisa ficar alerta ao split payment, diz especialista
Um dos pontos críticos citados pelo tributarista é a relação com fornecedores, especialmente aqueles enquadrados no Simples Nacional
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apertado”, explicou.
Outro ponto crítico, na 

avaliação de Lima, é a rela-
ção com fornecedores, espe-
cialmente aqueles enquadra-
dos no Simples Nacional. O 
sistema passará por uma di-
visão entre “Simples Regu-
lar” (híbrido), que permitirá 
o destaque do IBS e da CBS, 
possibilitando que a empresa 
compradora gere créditos tri-
butários, e o “Simples Simpli-
ficado”, onde não oferecerá o 
mesmo nível de crédito. Isso 
exigirá uma análise estraté-
gica das empresas sobre de 
quem comprar para manter 
a competitividade.

O tributarista aponta que 
a estruturação de créditos 
para empresas do Simples 
ainda é um ponto que preci-
sa de melhorias, visto que a 

maioria das empresas brasi-
leiras utiliza esse regime. “O 
empresário vai ter que anali-
sar e avaliar essa questão do 
Simples”, afirmou.

Além disso, as empresas 
devem estar atentas ao calen-
dário de implementação para 
evitar prejuízos que possam 
levar ao fechamento do negó-
cio. Neste ano, tiveram início 
os testes. Em 2027, ocorrerá 
a entrada em vigor definiti-
va da CBS e entre 2029 a 2032 
será feita a implementação 
gradual do IBS.

Na avaliação de Lima, 
embora a reforma tributá-
ria seja vista como positiva 
e aguardada há cerca de 20 
anos, muitos detalhes, como 
as alíquotas definitivas, ain-
da devem ser anunciados até 
outubro deste ano. Ele enfati-

zou que o sucesso da transi-
ção dependerá da atualização 
dos sistemas tecnológicos das 
empresas e da revisão cuida-
dosa de contratos.

A expectativa é que o 
novo modelo aumente a 
transparência, permitindo ao 
consumidor saber exatamen-
te quanto paga de imposto, 
e reduza a sonegação fiscal, 
uma vez que o tributo passa 
a ser recolhido de forma pra-
ticamente instantânea. 

“O sistema terá que ser 
adaptado. É quase uma re-
forma nova que ‘veio velha’, 
porque se fala disso há anos, 
mas acredito que no decor-
rer da implantação dela mais 
efetivamente, a partir do ano 
que vem, a gente consiga se 
adaptar melhor”, projetou 
o tributarista.

TRIBUTOS

A Assimpi, associação 
que congrega os sindicatos 
da micro e pequenas indús-
trias, enviou um manifesto 
ao governo federal em apoio 
ao projeto que amplia os li-
mites de enquadramento do 
Microempreendedor Indivi-
dual (MEI) e do Simples Na-
cional, em tramitação na Câ-
mara dos Deputados. 

O projeto deve ser votado 
na Casa na primeira semana 
de julho. O documento foi en-
viado ao presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, ao ministro da Fazenda, 
Dario Durigan, e ao ministro 

do Empreendedorismo, da 
Microempresa e da Empre-
sa de Pequeno Porte, Paulo 
Henrique Rodrigues Pereira.

De acordo com o presi-
dente da Assimpi, Joseph 
Couri, a proposta já encontra 
resistência de estados e mu-
nicípios, que alegam perda 
relevante de arrecadação e 
risco à competitividade das 
pequenas empresas caso o 
teto seja ampliado. Entre-
tanto, a Assimpi defende o 
projeto e argumenta que o 
discurso contrário ao reajus-
te inverte a lógica do proble-
ma. Para a Assimpi, o ponto 

central que está sendo igno-
rado no debate público é que 
os limites de faturamento do 
Simples Nacional estão defa-
sados há anos pela inflação.

“Na prática, isso significa 
que empresas que cresceram 
apenas para acompanhar o 
custo de vida, sem qualquer 
ganho real, acabam sendo em-
purradas para fora do regime 
simplificado”, alerta Couri. Se-
gundo a entidade, ampliar o 
teto não é criar um privilégio 
novo, mas corrigir uma dis-
torção que já existe e que pe-
naliza justamente quem mais 
gera emprego no País. 

Associação pede ampliação dos limites do MEI
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A reforma tributária já 
mobiliza o futebol brasileiro 
e deve provocar mudanças 
profundas na gestão finan-
ceira de clubes e Sociedades 
Anônimas do Futebol (SAFs). 
A avaliação é do tributarista 
Rafael Pandolfo, sócio fun-
dador da Rafael Pandolfo 
Advogados Associados, in-
tegrante do Instituto de Es-
tudos Tributários (IET) e 
professor do Instituto Brasi-
leiro de Estudos Tributários 
(IBET). Segundo ele, o novo 
modelo tributário amplia-
rá a complexidade operacio-
nal, exigirá maior profissio-
nalização das estruturas de 
governança e poderá elevar 
significativamente os custos 
do setor, especialmente em 
contratos envolvendo direito 
de imagem e transferências 
internacionais de atletas.

Na avaliação do espe-
cialista, a reforma cria di-
ferenças importantes entre 
clubes associativos e SAFs. 
Enquanto as associações po-
derão operar com redução 
de 60% das alíquotas de IBS 
e CBS e aproveitamento de 
créditos tributários, as SAFs 
seguirão vinculadas ao Re-
gime de Tributação Específi-
ca do Futebol (TEF), com alí-
quota unificada de 6%, mas 
praticamente sem direito ao 
creditamento. Para Pandol-
fo, o futebol brasileiro ainda 
não compreendeu integral-
mente os impactos financei-
ros que começarão a apare-
cer de forma mais concreta a 
partir de 2027.

O advogado também 
alerta para possíveis au-
mentos de custos em contra-
tos de direito de imagem, já 
que muitas empresas cons-
tituídas por atletas poderão 
enfrentar forte elevação de 
carga tributária. “Quando o 
tributo do atleta sobe, quem 
paga a diferença é o caixa do 
clube”, resume. Em entrevis-
ta ao Jornal do Comércio, ele 
detalha os principais pontos 
de preocupação do setor.

JC Contabilidade – De 
forma geral, quais devem 
ser os principais impactos 
da reforma tributária para 
clubes de futebol?

Rafael Pandolfo – O im-
pacto é extremamente re-
levante e talvez ainda não 
tenha sido plenamente per-

cebido pela maioria dos 
clubes. O futebol sempre 
conviveu com regimes sim-
plificados, calculados sobre 
a receita bruta. Agora, passa 
a operar dentro de um sis-
tema de valor agregado, ba-
seado na dinâmica de débi-
tos e créditos de IBS e CBS. 
Isso altera completamente a 
lógica dos modelos atuais.

Contab – Os clubes as-
sociativos podem ser im-
pactados de maneira dife-
rente das SAFs?

Pandolfo – Profunda-
mente. Os clubes associa-
ção terão redução de 60% 
das alíquotas de IBS e CBS 
e poderão aproveitar crédi-
tos tributários. Já as SAFs 
permanecerão no TEF, com 
alíquota unificada de 6%, 
porém praticamente sem di-
reito a créditos. Dependendo 
da estrutura financeira de 
cada entidade, isso pode in-
verter completamente o cus-
to efetivo da tributação.

Contab – Como IBS e 
CBS entram neste contexto 
do futebol?

Pandolfo – Os novos tri-
butos atingem praticamente 
todas as receitas do setor: bi-
lheteria, sócio-torcedor, pa-
trocínios, premiações, direi-
tos de transmissão, cessão 
de direitos desportivos e até 
operações imobiliárias. Isso 
exigirá uma contabilidade 
muito mais sofisticada, ca-
paz de separar receitas con-
forme cada regime tributá-
rio aplicável.

Contab – As transferên-
cias de atletas podem sofrer 
alterações tributárias?

Pandolfo – Sim. A im-
portação de direitos des-
portivos passará a sofrer 
incidência de IBS e CBS, en-
quanto a venda de atletas 
ao exterior continuará imu-
ne por ser considerada ex-
portação. Na prática, o clu-
be brasileiro pagará tributo 
para contratar, enquanto o 
estrangeiro não pagará nada 
para levar o atleta.

Contab – O modelo 
atual pode gerar aumento 
de carga tributária?

Pandolfo – Pode, espe-
cialmente nos contratos de 
direito de imagem. Muitas 
empresas constituídas por 
atletas poderão sair de uma 
carga próxima de 15% para 
patamares bastante superio-
res. E muitos contratos es-
portivos estabelecem remu-
neração líquida. Quando o 

Reforma pressiona clubes e Sociedades Anônimas do Futebol 
Modelo aumentará a complexidade operacional e os custos, especialmente em transações internacionais e contratos de direito de imagem
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Para Pandolfo, o novo modelo tributário exigirá maior profissionalização das estruturas de governança
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imposto sobe, o custo adicio-
nal acaba sendo absorvido 
pelo clube.

Contab – O Regime de 
Tributação Específica do 
Futebol (TEF) continua es-
tratégico para as SAFs?

Pandolfo – Continua 
sendo a espinha dorsal da 
tributação das SAFs, mas 
apresenta distorções rele-
vantes na transição prevista 
até 2033. Houve redução da 
alíquota final sem recalibra-
gem proporcional das fases 
intermediárias, gerando in-
coerências matemáticas den-
tro do próprio regime.

Contab – A reforma exi-
girá mudanças de gover-
nança nos clubes?

Pandolfo – Inevitavel-
mente. Decisões que an-
tes eram apenas esportivas 
ou societárias passam a ser 

ENTREVISTA

Na prática, o clube 

brasileiro pagará 

tributo para contratar, 

enquanto o estrangeiro 

não pagará nada para 

levar o atleta 

também tributárias. A es-
trutura contratual dos atle-
tas, o modelo de exploração 
dos estádios e até a escolha 
entre associação e SAF terão 
impactos fiscais relevantes.

Contab – A transparên-
cia contábil ganha ainda 
mais importância?

Pandolfo – Mais do que 
importância: torna-se con-
dição de sobrevivência fis-
cal. O aproveitamento de 
créditos exigirá documen-
tação rigorosa, segregação 
detalhada de receitas e con-
tratos muito bem estrutura-
dos. Clubes com governan-
ça frágil podem enfrentar 
elevado risco de contencio-
so tributário.

Contab – O Regime Es-
pecial de Tributação para 
Associações Desporti-
vas (Retad) pode se tor-
nar estratégico para os clu-
bes associativos?

Pandolfo – Sim. O Re-
tad surge como tentativa de 
reequilibrar o jogo tributá-
rio entre associações e SAFs. 
O problema é que seguimos 
criando exceções sobre exce-
ções. Isso aumenta a comple-
xidade do sistema e reduz a 
neutralidade tributária.

Contab – Os clubes bra-
sileiros estão preparados 
para essa transição?

Pandolfo – Muitos es-
tão tentando se preparar, 

mas poucos realmente estão 
prontos. Existe uma falsa 
sensação de tranquilidade 
porque o ano de 2026 ainda 
será um período de testes. 
Mas os efeitos financeiros 
concretos começam em 2027 
e crescerão gradualmente 
até 2033.

Contab – Qual deve ser 
a principal preocupação do 
setor neste momento?

Pandolfo – Individual-
mente, os clubes precisam 
simular adequadamente sua 
futura carga tributária, re-
visar contratos e projetar os 
impactos orçamentários do 
novo sistema. Coletivamen-
te, o futebol precisa discutir 
um verdadeiro regime tribu-
tário específico, neutro e es-
tável para o setor.

Contab – Na sua avalia-
ção, o que falta para que o 
futebol brasileiro tenha um 
ambiente tributário mais 
favorável ao desenvolvi-
mento de novos negócios?

Pandolfo – O Brasil pre-
cisa construir um marco tri-
butário para o futebol que 
seja justo, neutro e capaz de 
estimular novos negócios. O 
futebol talvez seja um dos 
maiores ativos econômicos 
e culturais do País. Todo 
desafio também representa 
uma oportunidade de reor-
ganização e fortalecimen-
to institucional.



Quarta-feira,
1 de julho de 2026

Jornal do Comércio - Porto Alegre

4

Para quem deseja abrir 
um negócio ou já está em ope-
ração, uma série de recomen-
dações práticas que ajudam a 
evitar armadilhas comuns. A 
seguir, veja os principais pi-
lares para uma abertura es-
truturada e uma gestão de 
longo prazo.

1. Planejamento e estudo 
de mercado: antes de tudo, é 
preciso entender o setor em 
que se pretende atuar, estu-
dar a concorrência, mapear 
o público-alvo e elaborar um 
plano de negócios. Muitos 
empreendedores pulam essa 
etapa, o que compromete a 
viabilidade da empresa des-
de o início.

2. Cálculo de custos e es-
trutura inicial: é necessário 
levantar todos os custos en-
volvidos para colocar a em-
presa em funcionamento, 
incluindo despesas com re-
gistro, infraestrutura, pes-
soal, alvarás e equipamen-
tos. Sem esse mapeamento, a 
chance de subestimar os in-
vestimentos é alta.

3. Reserva de capital ou 
crédito responsável: nos pri-
meiros meses, é comum que 

a empresa ainda não gere lu-
cro. Ter uma reserva finan-
ceira ou acesso a crédito com 
boas condições pode garantir 
o fôlego necessário até que o 
negócio se estabilize. O crédi-
to deve ser usado com parci-
mônia e planejamento.

4. Escolha do regime tri-
butário ideal: Simples Na-
cional, Lucro Presumido ou 
Lucro Real? Essa escolha im-
pacta diretamente a carga de 
impostos e deve ser feita com 
orientação técnica. Um erro 
aqui pode gerar custos des-
necessários ou problemas 
com o Fisco.

5. Elaboração do contrato 
social com segurança: o con-
trato social define regras do 
jogo: capital social, respon-
sabilidades dos sócios, divi-
são de lucros, entre outros. 
Com o apoio da contabilida-
de, é possível garantir que 
o documento esteja alinha-
do à legislação e à realidade 
do negócio.

6. Definição do ponto e 
estrutura operacional: o lo-
cal escolhido deve estar ali-
nhado com o público-alvo, 
respeitar regras municipais e 
oferecer a estrutura necessá-
ria para operação. Questões 
como acessibilidade, logística 

e custo fixo também devem 
ser consideradas.

7. Regularização docu-
mental e licenças: do habi-
te-se ao alvará de funciona-
mento, cada cidade impõe 
exigências diferentes. Ignorar 
essa etapa pode resultar em 
multas ou até mesmo na in-
terdição da empresa.

8. Contratação de pessoal 
e gestão de equipe: mesmo 
negócios pequenos precisam 
de cuidado na contratação 
de colaboradores. O proces-
so deve considerar não ape-
nas habilidades técnicas, mas 
também o alinhamento com 
os valores da empresa. A le-
gislação trabalhista deve ser 
cumprida à risca.

9. Contabilidade ativa 
desde o início: ter um con-
tador desde o primeiro mo-
mento é essencial para garan-
tir o enquadramento correto, 
cumprir obrigações legais e 
manter o controle financeiro. 
A contabilidade ativa acom-
panha o negócio, aponta ris-
cos e sugere melhorias.

10. Estratégias de mar-
keting e geração de deman-
da: sem clientes não há ne-
gócio. É preciso pensar em 
divulgação desde o início, 
com ações voltadas ao pú-

blico ideal. Utilizar redes so-
ciais, criar um site funcional, 
investir em anúncios e fide-
lizar consumidores são pas-
sos indispensáveis.

Contabilidade e tecnolo-
gia como aliada da gestão

Ainda há uma visão li-
mitada sobre o papel do con-
tador nas empresas. Muitos 
empreendedores enxergam 
o serviço apenas como um 
meio para cumprir obriga-
ções fiscais. No entanto, um 
parceiro contábil qualifica-
do pode atuar como consul-
tor financeiro, apoiar na de-
finição do regime tributário 
ideal, acompanhar indica-
dores de desempenho e até 
ajudar na projeção de cená-
rios futuros.

Empreender exige técni-
ca, e não só paixão. Ter ao lado 
uma contabilidade estrutura-
da, oferece segurança jurídica 
e financeira, o que permite ao 
empresário tomar decisões 
com base em dados concretos 
Outro ponto de destaque é o 
avanço tecnológico, que tem 
trazido ferramentas acessí-
veis que ajudam na organi-
zação financeira e na gestão 
eficiente do negócio. Softwa-
res de fluxo de caixa, emissão 
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A experiência interna-
cional mostra como alguns 
países vêm ampliando esse 
modelo. A China se tornou 
uma das maiores referências 
globais em reconhecimento 
facial aplicado à rotina ur-
bana, utilizando sistemas 
integrados em transportes, 
espaços públicos, prédios co-
merciais e grandes eventos. 
O modelo ganhou notorieda-
de justamente pela escala e 
pela capacidade operacional 
construída nos últimos anos, 
embora também seja apon-
tado por organismos inter-
nacionais de direitos huma-
nos como exemplo dos riscos 
da vigilância em larga escala 
desprovida de contrapesos 
institucionais, especialmen-
te em regiões como Xinjiang. 
Ao mesmo tempo, a expan-
são dessas ferramentas tam-
bém trouxe questionamentos 
importantes relacionados à 

privacidade, proteção de da-
dos e precisão dos sistemas.

A Copa do Mundo de 2026 
deve marcar um dos maiores 
usos de reconhecimento fa-
cial já aplicados em um even-
to esportivo global. Estádios 
inteligentes, controle biomé-
trico de acesso e integração 
com sistemas de segurança já 
fazem parte do planejamen-
to das cidades que receberão 
partidas nos Estados Unidos, 
México e Canadá. Com mais 
de seis milhões de torcedores 
presenciais esperados e or-
çamento de segurança supe-
rior a um bilhão de dólares, 
o torneio tende a se consoli-
dar como o maior laboratório 
de vigilância biométrica da 
história do esporte. Ao mes-
mo tempo em que a tecnolo-
gia avança, cresce também o 
debate sobre os limites jurí-
dicos, técnicos e éticos desse 
modelo de vigilância.

No Brasil, a Lei Geral do 
Esporte tornou a biometria 
obrigatória em estádios com 
capacidade superior a vinte 

mil torcedores, e o Allianz 
Parque, em São Paulo, regis-
trou a identificação de mais 
de duzentos foragidos da Jus-
tiça desde a implementação 
do sistema. Na prática, trata-
-se de uma ferramenta com 
potencial relevante para se-
gurança pública quando uti-
lizada de forma proporcional 
e controlada.

A experiência interna-
cional mostra como alguns 
países vêm ampliando esse 
modelo. A China se tornou 
uma das maiores referências 
globais em reconhecimento 
facial aplicado à rotina ur-
bana, utilizando sistemas 
integrados em transportes, 
espaços públicos, prédios co-
merciais e grandes eventos. 
O modelo ganhou notorieda-
de justamente pela escala e 
pela capacidade operacional 
construída nos últimos anos, 
embora também seja apon-
tado por organismos inter-
nacionais de direitos huma-
nos como exemplo dos riscos 
da vigilância em larga escala 

desprovida de contrapesos 
institucionais, especialmen-
te em regiões como Xinjiang. 
Ao mesmo tempo, a expan-
são dessas ferramentas tam-
bém trouxe questionamentos 
importantes relacionados à 
privacidade, proteção de da-
dos e precisão dos sistemas.

Os desafios relacionados 
à precisão dessas tecnologias 
já foram demonstrados em 
estudos internacionais. Um 
dos mais conhecidos, o Gen-
der Shades, publicado em 
2018 pelo MIT Media Lab, re-
velou que alguns sistemas de 
reconhecimento facial apre-
sentaram erros superiores a 
30% na identificação de mu-
lheres negras, enquanto o ín-
dice para homens de pele cla-
ra ficava próximo de 1%. No 
Brasil, levantamento da Rede 
de Observatórios da Segu-
rança apontou que mais de 
90% das pessoas presas com 
auxílio de reconhecimento 
facial entre 2019 e 2022 eram 
negras, indicador que conver-
sa diretamente com o proble-

ma técnico identificado pelos 
estudos internacionais.

A discussão também en-
volve diretamente a Lei Ge-
ral de Proteção de Dados 
Pessoais. Dados biométricos 
são classificados como dados 
pessoais sensíveis pelo arti-
go 11 da LGPD, exigindo cri-
térios rigorosos e hipóteses 
legais específicas para cole-
ta, armazenamento e trata-
mento dessas informações. A 
Autoridade Nacional de Pro-
teção de Dados (ANPD) tem 
reforçado, ainda, a necessida-
de de avaliação de impacto à 
proteção de dados pessoais 
nas implementações de larga 
escala, conforme o artigo 38 
da Lei. A Copa de 2026 deve 
acelerar a consolidação des-
sas tecnologias em grandes 
eventos esportivos. O desa-
fio não está em escolher en-
tre segurança ou privacidade, 
mas em encontrar um equilí-
brio que permita utilizar fer-
ramentas tecnológicas de for-
ma eficiente, proporcional e 
juridicamente responsável.

Governança de dados biométricos ganha protagonismo com a Copa do Mundo
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de notas, controle de estoque 
e até análise de performan-
ce podem ser incorporados 
mesmo em empresas com or-
çamento enxuto.

Hoje, mesmo pequenas 
empresas podem operar com 
um nível de controle antes 
exclusivo de grandes corpo-
rações. O que falta muitas ve-
zes é conhecimento e orienta-
ção para usar esses recursos 
com inteligência.

Embora o cenário ainda 
seja desafiador para as em-
presas no Brasil, o caminho 
para mudar essa realidade 
está ao alcance. Com plane-
jamento, capacitação, apoio 
contábil e uso estratégico da 
tecnologia, é possível não 
apenas sobreviver, mas cres-
cer de forma sustentável.


